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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : MARIA DIANA DE CARVALHO SANTOS
ADVOGADOS : ROBERTO DE CARVALHO SANTOS - MG092298

PEDRO SAGLIONI DE FARIA FONSECA - MG121669
THIAGO GONÇALVES DE ARAÚJO - MG129279
LUIZ FELIPE PEREIRA VERÍSSIMO - MG150122
NAIARA MARTINS FREITAS - MG148521

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. 
APOSENTADORIA POR IDADE URBANA. SERVIDORA 
ESTATUTÁRIA COM VÍNCULO ATUAL COM REGIME PRÓPRIO E 
SEM VÍNCULO COM O REGIME GERAL. UTILIZAÇÃO DO TEMPO 
DE SERVIÇO VINCULADO AO REGIME PRÓPRIO PARA FINS DE 
CARÊNCIA NO REGIME GERAL. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO 
CPC/2015. NÃO VERIFICADA. VIOLAÇÃO DE SÚMULA E 
DE DECRETO. IMPOSSIBILIDADE. NÃO ENQUADRAMENTO NO 
CONCEITO DE LEI FEDERAL. DIVERGÊNCIA NÃO 
COMPROVADA. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação objetivando a concessão de 
aposentadoria por idade urbana, em que o autor aduz que cumpriu todos os 
requisitos para concessão do benefício, idade e carência 411 de 128 
contribuições em 2000, quando completou o requisito etário, incluindo 
tempo de serviço à Universidade Federal do Rio de Janeiro e ao Município 
de Belo Horizonte. Não houve prévio requerimento. A sentença julgou 
procedentes os pedidos. No Tribunal a quo, a sentença foi reformada.

II - Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do 
CPC/2015) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 
aos interesses da parte, como verificado na hipótese.

III - Consoante pacífica jurisprudência desta Corte, o conceito de 
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tratado ou lei federal, inserto na alínea a do inciso III do art. 105 da 
Constituição Federal deve ser considerado em seu sentido estrito, não 
compreendendo súmulas de tribunais, decretos, bem como instruções 
normativas.

IV - Assim, é inadmissível o recurso especial manejado em face 
de eventual violação de instrução normativa. Neste sentido: AgInt nos EDcl 
no AREsp 938.238/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 20/6/2017, DJe 26/6/2017 e AgInt no AREsp 1.335.207/ES, 
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
23/9/2019, DJe 25/9/2019. 

V - O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial 
pela alínea c do permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes 
legais, pois, além da ausência do cotejo analítico e de não ter apontado qual 
dispositivo legal recebeu tratamento diverso na jurisprudência pátria, não 
ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre os casos colacionados 
que teriam recebido interpretação divergente pela jurisprudência pátria.

VI - Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 
1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além 
da transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a realização do cotejo 
analítico do dissídio jurisprudencial invocado, com a necessária 
demonstração de similitude fática entre o aresto impugnado e os acórdãos 
paradigmas, assim como a presença de soluções jurídicas diversas para a 
situação, sendo insuficiente, para tanto, a simples transcrição de ementas, 
como no caso. Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.235.867/SP, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 
24/5/2018; AgInt no AREsp 1.109.608/SP, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp 
1.717.512/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

VII - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 02/08/2022 a 08/08/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 08 de agosto de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
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Relator
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II - Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do 
CPC/2015) quando o Tribunal a quo se manifesta clara e 
fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis para o desate da 
controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do CPC/2015), 
apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária 
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tratado ou lei federal, inserto na alínea a do inciso III do art. 105 da 
Constituição Federal deve ser considerado em seu sentido estrito, não 
compreendendo súmulas de tribunais, decretos, bem como instruções 
normativas.

IV - Assim, é inadmissível o recurso especial manejado em face 
de eventual violação de instrução normativa. Neste sentido: AgInt nos EDcl 
no AREsp 938.238/SP, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 20/6/2017, DJe 26/6/2017 e AgInt no AREsp 1.335.207/ES, 
relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 
23/9/2019, DJe 25/9/2019. 

V - O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial 
pela alínea c do permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes 
legais, pois, além da ausência do cotejo analítico e de não ter apontado qual 
dispositivo legal recebeu tratamento diverso na jurisprudência pátria, não 
ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre os casos colacionados 
que teriam recebido interpretação divergente pela jurisprudência pátria.

VI - Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 
1.029, § 1º, do CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além 
da transcrição de acórdãos tidos por discordantes, a realização do cotejo 
analítico do dissídio jurisprudencial invocado, com a necessária 
demonstração de similitude fática entre o aresto impugnado e os acórdãos 
paradigmas, assim como a presença de soluções jurídicas diversas para a 
situação, sendo insuficiente, para tanto, a simples transcrição de ementas, 
como no caso. Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.235.867/SP, relatora 
Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 
24/5/2018; AgInt no AREsp 1.109.608/SP, relator Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 19/3/2018; REsp 
1.717.512/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado 
em 17/4/2018, DJe 23/5/2018.

VII - Agravo interno improvido.
 

RELATÓRIO

Na origem, trata-se de ação objetivando a concessão de aposentadoria por 

idade urbana, em que o autor aduz que cumpriu todos os requisitos para concessão do 

benefício, idade e carência 411 de 128 contribuições em 2000, quando completou o 

requisito etário, incluindo tempo de serviço à Universidade Federal do Rio de Janeiro e 

ao Município de Belo Horizonte. Não houve prévio requerimento. A sentença julgou 
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procedentes os pedidos. No Tribunal a quo, a sentença foi reformada, conforme a 

seguinte ementa do acórdão:

 
PREVIDENCIÁRIO. APOSENTADORIA POR IDADE URBANA. SERVIDORA 

ESTATUTÁRIA COM VÍNCULO ATUAL COM REGIME PRÓPRIO E SEM VÍNCULO 
COM O REGIME GERAL. UTILIZAÇÃO DO TEMPO DE SERVIÇO VINCULADO AO 
REGIME PRÓPRIO PARA FINS DE CARÊNCIA NO REGIME 
GERAL. IMPOSSIBILIDADE. TEMPO DE CARÊNCIA NO REGIME PRÓPRIO 
INFERIOR AO MÍNIMO PREVISTO NO ART. 142 DA LEI 8213/91. DENEGAÇÃO DO 
BENEFÍCIO.

1. Comprovado o requisito etário do art. 48 da lei 8213/91 e cumprida a carência 
legalmente exigida no art. 25, II, levando-se em conta o ano em que implementou o 
requisito etário (art. 48, caput, c/c art. 142, ambos da Lei 8.213/91), possui direito ao 
benefício de aposentadoria por idade o trabalhador urbano desde a propositura da ação ou do 
requerimento.

2. Entendimento ratificado pela edição da Lei nº 10.666/2003, não havendo exigência 
de concomitância de preenchimento dos requisitos legais. Jurisprudência consolidada do C. 
STJ.

3. Se na data do cumprimento do requisito etário, ou posterior, o tempo de serviço 
prestado ao regime geral e computado como tempo de carência não for igual ou superior à 
carência mínima exigida no art. 142 da lei 8213/91, impossibilita-se a concessão da 
aposentadoria por idade.

4. Servidora publica estatutária. Utilização do tempo atual de contribuição para o 
regime próprio como tempo de carência perante o INSS do qual não é mais segurada. 
Inadmissibilidade.

5. A contagem recíproca permite a utilização do tempo de contribuição prestado no 
regime previdenciário anterior como tempo de contribuição no regime previdenciário atual, 
para fins de aposentadoria no regime previdenciário atual, e não o contrário.

6. Impossibilidade de concessão da aposentadoria por idade. Revogada a tutela 
antecipada na sentença.

7. Apelação e remessa providas.
(TRF-1 – Apelação/Reexame necessário 2006.38.00.030478-4/MG, Relator(a): JUIZ 

FEDERAL MÁRCIO JOSE DE AGUIAR BARBOSA, Primeira Câmara Regional 
Previdenciária de Minas Gerais, julgamento em 08/06/2015, publicação da súmula em 
25/08/2015)

 
 

No recurso especial, a parte alega divergência jurisprudencial.

Ademais, sustenta a existência de violação do art. 1.022 do CPC/2015 (art. 535 

do CPC anterior), por não haver manifestação no acórdão recorrido sobre as questões 

suscitadas nos embargos de declaração.

Assevera, em resumo, que o acórdão recorrido afrontou o art. 94 da Lei 

n. 8.213/91, bem como dissentiu da jurisprudência dos tribunais, ao não computar o 

tempo averbado mediante Certidão de Tempo de Contribuição para efeito de carência.
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A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 255, § 4º, I, do RISTJ, não conheço do recurso especial."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz argumentos contrários à 

decisão recorrida. 

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação.

É o relatório.

 

VOTO

 

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Não há violação do art. 535 do CPC/1973 (art. 1.022 do CPC/2015) quando o 

Tribunal a quo se manifesta clara e fundamentadamente acerca dos pontos indispensáveis 

para o desate da controvérsia, apreciando-a (art. 165 do CPC/1973 e art. 489 do 

CPC/2015), apontando as razões de seu convencimento, ainda que de forma contrária aos 

interesses da parte, como verificado na hipótese.

Consoante pacífica jurisprudência desta Corte, o conceito de tratado ou lei 

federal, inserto na alínea a do inciso III do art. 105 da Constituição Federal deve 

ser considerado em seu sentido estrito, não compreendendo súmulas de tribunais, 

decretos, bem como instruções normativas.

Assim, é inadmissível o recurso especial manejado em face de eventual 

violação de instrução normativa.
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Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. PREVIDENCIÁRIO. INEXISTÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO 

ART. 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 1973. ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO 
DE DECRETO. ESPÉCIE NORMATIVA QUE NÃO SE ENQUADRA NO CONCEITO 
DE LEI FEDERAL. APOSENTADORIA ESPECIAL. AGENTE NOCIVO 
ELETRICIDADE. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE.

I - Com relação à violação ao citado dispositivo, Decreto n. 53.831/1964, o STJ 
possui entendimento de que o Decreto regulamentar não se enquadra no conceito de lei 
federal, o que inviabiliza sua discussão na via excepcional.

II - A jurisprudência deste Tribunal Superior é firme no sentido de que não preenche 
os requisitos de admissibilidade a petição dos embargos de declaração que não indica 
nenhum dos vícios elencados no art. 1.022 do Código de Processo Civil de 2015 (art. 535 do 
Código de Processo Civil de 1973), caso dos autos, o que, por si só, é suficiente para o não 
conhecimento do recurso, na medida em que a deficiência da argumentação inviabiliza a 
compreensão exata da controvérsia a ser solvida, atraindo a incidência, por analogia, do 
enunciado n. 284 da Súmula do STF.

III - Tendo a Corte de origem afirmado expressamente, que no desempenho de sua 
atividade, o autor estava submetido ao agente nocivo eletricidade, de modo habitual e 
permanente, verificar tal condição por este Superior Tribunal de Justiça importaria reexame 
de fatos e provas, o que é vedado em sede de recurso especial, nos termos do enunciado 
sumular nº 7/STJ.

IV - Agravo interno improvido.
(AgInt nos EDcl no AREsp 938.238/SP, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 

SEGUNDA TURMA, julgado em 20/06/2017, DJe 26/06/2017.)
 
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM 

RECURSO ESPECIAL. REQUISITOS DA CDA. ACÓRDÃO QUE REGISTRA SUA 
PRESENÇA. REVISÃO DO ENTENDIMENTO. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 
VIOLAÇÃO DA SÚMULA E DO DECRETO. IMPOSSIBILIDADE. NÃO 
ENQUADRAMENTO NO CONCEITO DE LEI FEDERAL. AUSÊNCIA DE 
INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI FEDERAL SOBRE O QUAL SE ALEGA 
INTERPRETAÇÃO DIVERGENTE. SÚMULA 284/STF.

(...) 2. É inviável o trânsito do recurso especial no que concerne à suposta violação de 
dispositivos de decreto e de enunciados de Súmulas, tendo em vista que esses tipos 
normativos não se enquadram no conceito de lei federal previsto no art. 105, III, a, da 
Constituição Federal.

(...) 4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1335207/ES, Rel. Ministro BENEDITO GONÇALVES, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 23/09/2019, DJe 25/09/2019.)
 
 

O dissídio jurisprudencial viabilizador do recurso especial pela alínea c do 

permissivo constitucional não foi demonstrado nos moldes legais, pois, além da ausência 

do cotejo analítico e de não ter apontado qual dispositivo legal recebeu tratamento 

diverso na jurisprudência pátria, não ficou evidenciada a similitude fática e jurídica entre 

os casos colacionados que teriam recebido interpretação divergente pela jurisprudência 

pátria.
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Para a caracterização da divergência, nos termos do art. 1.029, § 1º, do 

CPC/2015 e do art. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ, exige-se, além da transcrição de acórdãos 

tidos por discordantes, a realização do cotejo analítico do dissídio jurisprudencial 

invocado, com a necessária demonstração de similitude fática entre o aresto impugnado e 

os acórdãos paradigmas, assim como a presença de soluções jurídicas diversas para a 

situação, sendo insuficiente, para tanto, a simples transcrição de ementas, como no caso. 

Nesse sentido: AgInt no AREsp 1.235.867/SP, relatora Ministra Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, julgado em 17/5/2018, DJe 24/5/2018; AgInt no AREsp 1.109.608/SP, 

relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 13/3/2018, DJe 19/3/2018; 

REsp 1.717.512/AL, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

17/4/2018, DJe 23/5/2018.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no REsp 1.979.317 / MG
Número Registro: 2022/0000657-1 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
0029964-12.2006.4.01.3800 00299641220064013800 2006.38.00.030478-4 200638000304784

Sessão Virtual de 02/08/2022 a 08/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA DIANA DE CARVALHO SANTOS
ADVOGADOS : ROBERTO DE CARVALHO SANTOS - MG092298

PEDRO SAGLIONI DE FARIA FONSECA - MG121669
THIAGO GONÇALVES DE ARAÚJO - MG129279
LUIZ FELIPE PEREIRA VERÍSSIMO - MG150122
NAIARA MARTINS FREITAS - MG148521

RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ASSUNTO : DIREITO PREVIDENCIÁRIO - BENEFÍCIOS EM ESPÉCIE - APOSENTADORIA POR 
IDADE (ART. 48/51) - URBANA (ART. 48/51)

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARIA DIANA DE CARVALHO SANTOS
ADVOGADOS : ROBERTO DE CARVALHO SANTOS - MG092298

PEDRO SAGLIONI DE FARIA FONSECA - MG121669
THIAGO GONÇALVES DE ARAÚJO - MG129279
LUIZ FELIPE PEREIRA VERÍSSIMO - MG150122
NAIARA MARTINS FREITAS - MG148521

AGRAVADO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 02/08/2022 a 08/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
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Brasília, 09 de agosto de 2022
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